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JUSTICA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7° REGIAO
" DIVISAO DE ENGENHARIA






TERMO DE REFERÊNCIA

PROC.  Nº 3641/2015
1 – INFORMAÇÕES GERAIS
1.1 - UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Engenharia.
2 - OBJETO
2.1 – A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada, em regime de empreitada por preço global, para o FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE AR CONDICIONADO TIPO VRF NO EDIFÍCIO MANOEL ARIZIO, pertencente ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª região, situado a Avenida Duque de Caxias, n.º 1150, Bairro Centro, Fortaleza-CE.
2.2 - JUSTIFICATIVA: O edifício Manoel Arizio pertencente ao Tribunal Regional do Trabalho da 7° Região está em processo de reforma, sendo necessária a contratação da climatização do prédio, de acordo com o projeto contratado junto ao escritório MD BRASIL ARQUITETOS SOCIEDADE SIMPLES, objeto do Contrato n.º 38/2013 (Processo n.º 5961/2013).
2.3 - O regime de execução contratual adotado será a empreitada por preço global, nos termos do art. 6°, inciso VIII, alínea “a” da lei 8666/93, haja vista que com as especificações contidas no presente projeto básico é possível definir, com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem executados na fase contratual.
2.4 - Trata-se de execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

2.5 – Não será permitida a subcontratação, parcial ou total, dos serviços da presente contratação. 

3 - ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO
3.1 - Referências Gerais dos Serviços
Para conceitos, fabricação e montagem dos equipamentos e seus acessórios, bem como toda a terminologia adotada, deverão ser seguidas as prescrições das seguintes publicações da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas:

· ABNT - NBR 16401 Instalações de Ar Condicionado – Sistemas Centrais e Unitários (Parte 1: Projeto das Instalações, Parte 2: Parâmetros de Conforto Térmico e Parte 3: Qualidade do Ar Interior);

· ANVISA Agência Nacional de Vigilância Sanitária RE09;

· Ministério da Saúde Portaria 3523 (28/08/1998).
Para os casos omissos, devem ser complementadas pelas seguintes normas:

· ARI - Air Conditioning and Refrigeration Institute;

· ASHAE - American Society of Heating, Refrigeration and Air Conditioning Engineers;
· ASME - American Society of Mechanical Engineers;

· DIN - Deutsche Insdustrie Normen;

· NEC - National Electrical Code;

· SMACNA - Sheet Metal and Air Conditioning Contractor National Association;

· AMCA (Air Moving and Conditioning Association).
Para os equipamentos e materiais também deverão ser respeitadas as normas e manuais de instalação fornecidos pelos fabricantes.

Os materiais a serem instalados deverão ser novos, de classe, qualidade e grau, adequados e deverão estar de acordo com as últimas revisões dos padrões da ABNT e normas acima.

Todos os materiais, equipamentos instalações deverão estar de acordo com os regulamentos de proteção contra incêndio, especialmente os isolamentos térmicos, que deverão ser feitos de material incombustível ou auto extinguível.
4 - DA HABILITAÇÃO

4.1 Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

d) qualificação econômico-financeira;

e) qualificação técnica, conforme item 4.1.4.
4.1.1 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo a este instrumento.

4.1.2 Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.1.3 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)

c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

4.1.4  Os documentos relativos à  Qualificação Econômica e Financeira são:

a) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.
4.1.5 - Os documentos relativos à Qualificação técnica são: 
a) Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;
b) Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, a ser feita por intermédio de Atestados ou Certidões fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de “contratada”, devidamente registrados junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, (CREA), cujas parcelas de maior relevância técnica e valor significativo tenham sido:
· Instalação de equipamentos de ar condicionado tipo VRF (variable refrigerant flow).
c) Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA, ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, em nome do responsável(is) técnico(s) indicado(s) pelo licitante, em que se comprove:
· Instalação de sistemas de ar condicionado tipo VRF (variable refrigerant flow) 
 - A comprovação acima deverá ser efetuada pelo vínculo do profissional com a proponente. O vínculo poderá ser societário (os profissionais integram o quadro societário da proponente-meio de prova – Contrato social), celetista (funcionário da proponente – meio de prova – C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autônomos – meio de prova – Termo ou compromisso contratual).
5 - DADOS COMPLEMENTARES

5.1 - Do Preço

No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias à plena e completa execução do objeto, inclusive a mobilização para a execução dos serviços.

5.2 - Garantia Contratual

Será exigida da contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, uma garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, podendo a contratada optar pelas modalidades de garantia previstas no artigo 56 da  Lei nº 8.666/93.

5.3 – Da Visita
A empresa interessada poderá realizar visita ao local da obra, Avenida Duque de Caxias, n.º 1150, Bairro Centro, Fortaleza-CE, a fim de conhecer a área onde serão realizados os serviços. Não será motivo de inabilitação da licitante, a não realização da visita, no entanto, implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, a ser documentada por meio de declaração escrita do licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto. Caso a empresa tenha dúvidas, poderá consultar a Divisão de Engenharia deste Regional, através dos telefones (85) 3388-9465 ou (85) 3388-9265, na Divisão de Engenharia, ou em seu endereço, na Rua Vicente Leite, Nº 1281 – Aldeota – Fortaleza / CE.
5.4 - Do Preço e do Critério de Aceitabilidade de Preços Unitários e Quantidades Mínimas
Os preços unitários apresentados pelos licitantes deverão incluir todas as despesas necessárias à perfeita execução dos serviços incluindo-se os deslocamentos necessários à sua execução.

Os preços unitários apresentados pelos licitantes não poderão ser superiores aos correspondentes do TRT 7ª Região, por estes já adotarem o limite máximo estabelecido para obras públicas da Administração Pública Federal.

5.5 - Prazo para Execução dos Serviços
O prazo de execução será de 90 (noventa) dias corridos. Prazo contado do recebimento, pela contratada, da Ordem de Serviço a ser emitida pela Divisão de Engenharia. O horário normal dos serviços será de segunda a sexta das 7h30min às 18h30min. As atividades pertinentes ao contrato poderão ser realizadas, extraordinariamente, fora do horário, desde que comunicadas a Fiscalização da Divisão de Engenharia.
5.6 - Prazos para Recebimento dos Serviços
Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, até cinco dias úteis após a conclusão e entrega dos serviços, acompanhado da nota fiscal e termo de garantia;

b) definitivamente, por comissão de no mínimo três servidores designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até cinco dias contados do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

5.6.1 - Em nenhuma hipótese, será realizado o recebimento provisório de obras e serviços com pendências a serem solucionadas pelo contratado. 

5.6.2 - Havendo pendência durante a vistoria, será necessária nova comunicação escrita da contratada, após solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização, os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita da contratada, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

5.6.3 - O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.

5.7- Da Garantia dos Serviços Executados
No mínimo 12 (doze) meses para os equipamentos e para os serviços de instalação, contados do recebimento definitivo.
6 - FORMA DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes às medições, conforme a execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS/CEF), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).

6.1- Para efeito da presente contratação, deverão ser emitidas notas fiscais no rateio de oitenta por cento (80%) do valor contratual através de nota fiscal de venda (equipamentos) e vinte por cento (20%) do valor contratual através de nota fiscal de prestação de serviços (instalações).

6.2 - As medições terão periodicidades mínimas de 30 (trinta) dias, com exceção da última medição que será realizada quando da conclusão dos serviços.

6.3 - O pagamento referente à última medição ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços.
6.4 - O pagamento da primeira medição de serviços, bem como o recebimento do objeto do contrato, estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Atestados de saúde ocupacional (ASO) de todos os profissionais envolvidos nos serviços;

b. Ofício de apresentação de Medição;

c.
 Boletim de Medição;

d. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante dos serviços;

e. Certidão negativa de débitos federais;

f.
 Certidão negativa de débitos estaduais;

g. Certidão negativa de débitos municipais;

h. Certidão negativa da dívida da união;

i.
Certidão negativa de débitos do INSS;

j.
Certidão negativa de débitos trabalhistas;
k. Relatório de Andamento da Obra/Serviço: Fotografias dos itens executados; Cronograma físico-financeiro atualizado dos serviços, bem como, a justificativa para os eventuais atrasos.
6.5 - O pagamento das medições de serviços intermediárias estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Ofício de apresentação de Medição;

b. Boletim de Medição;

c.
 Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante do serviço;

d. Certidão negativa de débitos federais

e. Certidão negativa de débitos estaduais

f. Certidão negativa de débitos municipais

g. Certidão negativa da dívida da união

h. Certidão negativa de débitos do INSS;

i.
Certidão negativa de débitos trabalhistas;

j. Relatório de Andamento da Obra/Serviço contendo: Fotografias dos itens executados. 
6.6 - O pagamento da última medição de serviços, bem como o recebimento provisório do objeto, estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Ofício de apresentação de Medição;

b. Boletim de Medição;

c.
 Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante do serviço;

d. Certidão negativa de débitos federais

e. Certidão negativa de débitos estaduais

f.
Certidão negativa de débitos municipais

g. Certidão negativa da dívida da união

h. Certidão negativa de débitos do INSS;

i.
Certidão negativa de débitos trabalhistas;

j. Relatório de Encerramento da Obra/Serviço contendo: Fotografias dos itens executados; 

k. Termo de Garantia dos equipamentos, peças e serviços fornecidos;

m. Relatório de Acidentes de Trabalho sintetizado contendo todas as CAT’s (Comunicações de Acidente de Trabalho), quando houver.

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1 - A gestão do contrato caberá a comissão de fiscalização composta pelos servidores Gustavo Daniel G. Monteiro, Adriano Duarte Vieira e Fugita Machado de Carvalho, nos impedimentos e/ou afastamentos legais destes, suas funções serão desempenhadas pelo servidor Paulo Brasileiro Pires Freire. A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

7.2 - Ao fiscal do contrato competirá: administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva nota fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser comunicadas, em tempo oportuno, ao Diretor da Divisão de Engenharia e/ou à Administração, para a adoção das medidas que esta julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

7.3 - À fiscalização fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens deste roteiro. O descumprimento por parte do Contratado poderá acarretar a rescisão do contrato e a aplicação do disposto no Art. 80, da Lei n.º 8.666/93.
8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 - Empregar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.

8.2 - Atender ao chamado do CONTRATANTE para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da convocação, por escrito.

8.3 - Iniciar a prestação dos serviços contratados imediatamente após o recebimento da ordem de serviço.

8.4 - Entregar os serviços nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste Termo de Referência e Anexos.
8.5 - Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
8.6 - Cientificar, imediatamente e por escrito, a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório.
8.7 - Fornecer os materiais, bem como a mão-de-obra necessária à execução dos serviços.
8.8 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços.
8.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
8.10 - Manter, durante toda a execução do contrato, no local de trabalho, Diário de Obra/Livro de Ocorrências para os registros cabíveis, em três vias. Deverá ser utilizado como folha padronizada do Diário de Obra o modelo disponibilizado no Anexo VIII deste Termo.
8.11 - Entregar o local destinado à instalação dos serviços devidamente limpo, livre de resíduos e com os reparos necessários.

8.12 - Responder por perdas e danos que vierem, comprovadamente, causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.

8.13 - Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos.

8.14 - Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego; 

8.15 - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE; 

8.16 - Capacitação de todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, observada a carga horária mínima de duas horas mensais, com ênfase na prevenção de acidentes, conforme a Resolução CNJ 98/2012;
8.17 - Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de12 de maio de 2011;
8.18 - Aceitar os acréscimos e supressões previstos na Lei 8.666/93 e decreto 7983/13;
8.19 - Aderir ao Programa Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho - Programa Trabalho Seguro, instituído no âmbito da Justiça do Trabalho, voltado à promoção da saúde do trabalhador, à prevenção de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST), nos termos da Resolução nº 96, de 23 de março de 2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;

8.20 - Aderir ao “Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho”, firmado entre o Governo Federal e as entidades patronais e representativas dos trabalhadores no dia 1º de março de 2012, visando à aplicação e efetividade das Diretrizes nele estabelecidas;
8.21 Atendimento às normas regulamentadoras expedidas pelo MTE, quanto à Segurança e Medicina do Trabalho;

8.22 Absorver, na execução das obras, os egressos do sistema carcerário e/ou cumpridores de medidas ou penas alternativas, ao menos na seguinte proporção:

   I – 5% (cinco por cento) das vagas, quando da contratação de 20 (vinte) ou mais trabalhadores;

   II – 01 (uma) vaga quando da contratação de 06 (seis) a 19 (dezenove) trabalhadores, facultada a disponibilização de vaga para contrações de até 5 trabalhadores. 

7.23 Não será permitida a subcontratação, parcial ou total, dos serviços da presente contratação.

9 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1 - Emitir a Ordem de Serviço, em até 60 dias da assinatura do Contrato;

9.2 - Buscar, junto à Administração, todas as condições indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;
9.3 - Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de medições de serviços;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.
9.5 - Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste termo.
10 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor dos serviços executados intempestivamente, limitada a 10% (dez por cento).

10.2 Se o atraso de que trata o item 9.1 ultrapassar o prazo de 15 dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso."

10.3 - Além da sanção prevista nos itens 9.1 e 9.2, a Contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a. ADVERTÊNCIA;

b. MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c. MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;
d. MULTA, conforme estabelecido na tabela abaixo:

	
	Nº
	Descrição da Infração
	Valor das

Multas (R$)

	
	01
	Ausência de uniformes ou más condições dos mesmos / Funcionário
	50,00

	
	02
	Ausência de Registros ou Exames Médicos / Funcionário
	50,00

	
	03
	Não-fornecimento do EPI ou inadequado ao trabalho / Ocorrência
	300,00

	
	04
	Não-uso do EPI ou uso inadequado dentro do canteiro / Ocorrência
	300,00

	
	Observação: Em caso de reincidência, a multa cobrada será o dobro da anterior.


e. MULTA, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
10.4 - A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

10.5 - A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
11 - VALOR ESTIMADO TOTAL DAS DESPESAS
R$ 1.340.084,62 (um milhão trezentos e quarenta mil, oitenta e quatro reais e sessenta e dois centavos).
12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

13 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Não haverá.
14 - DOS ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA
São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes anexos:

ANEXO I - Projetos de Ar Condicionado;

ANEXO II - Planilha Orçamentária;
ANEXO III - Planilha de composição de preços unitários;

ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro;

ANEXO V – Especificações técnicas;

ANEXO VI - Modelo de planilha de composição da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI);

ANEXO VII - Modelo de planilha de composição dos Encargos Sociais incidentes sobre mão-de-obra horista;

ANEXO VIII - Modelo padronizado de Diário de Obras;
ANEXO IX - Modelo de declaração emprego de menor.

                                                                                                            Fortaleza, 3 de julho de 2015
Eng° Civil RENATO ALVES MEES                                                               
Analista Judiciário TRT 7ª Região

Eng° GUSTAVO DANIEL GESTEIRA MONTEIRO

Diretor da Divisão de Engenharia
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